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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16327.720993/2013­10 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3402­001.504  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  28 de novembro de 2018 
Assunto  COFINS 
Recorrente  BANCO BRADESCO S.A. 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 

Waldir Navarro Bezerra ­ Presidente. 

(assinado digitalmente) 

Diego Diniz Ribeiro­ Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Waldir Navarro Bezerra, 
Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa 
de Sá Pittondo Deligne,  Pedro Sousa Bispo, Renato Vieira  de Avila  (suplente  convocado)  e 
Cynthia  Elena  de  Campos.  Ausente  justificadamente  a  Conselheira  Thais  De  Laurentiis 
Galkowicz, sendo substituída pelo Conselheiro Renato Vieira de Avila (suplente convocado). 

Relatório 

1. Por bem retratar os fatos que gravitam em torno da presente demanda, valho­
me de parte do  relatório desenvolvido pela DRJ de São Paulo  e  retratado no acórdão n.  16­
80.593 (fls. 389/399), o que passo a fazer nos seguintes termos: 
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  16327.720993/2013-10  3402-001.504 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 28/11/2018 COFINS BANCO BRADESCO S.A. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 34020015042018CARF3402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Diego Diniz Ribeiro- Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Renato Vieira de Avila (suplente convocado) e Cynthia Elena de Campos. Ausente justificadamente a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, sendo substituída pelo Conselheiro Renato Vieira de Avila (suplente convocado).
   Relatório
 1. Por bem retratar os fatos que gravitam em torno da presente demanda, valho-me de parte do relatório desenvolvido pela DRJ de São Paulo e retratado no acórdão n. 16-80.593 (fls. 389/399), o que passo a fazer nos seguintes termos:
 
 
 (...).
 2. Devidamente processada, a manifestação de inconformidade apresentada pela recorrente foi julgada improcedente pelo citado acórdão, cuja ementa segue abaixo transcrita:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 Período de apuração: 01/05/2000 a 31/12/2000 
 BASE DE CÁLCULO. RECEITAS FINANCEIRAS. OBJETO SOCIAL. 
 A declaração de inconstitucionalidade, pelo STF, do parágrafo 1º do art. 3º da Lei 9.718, de 1998, não teve implicação no fato de que as receitas financeiras que são resultado da atividade econômica empresarial vinculada ao objeto social da contribuinte compõem a base de cálculo do PIS/Pasep. 
 PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ÔNUS DA PROVA. 
 O ônus da prova do crédito tributário pleiteado em pedido de ressarcimento é da contribuinte. Não sendo essa prova produzida nos autos, indefere-se o pedido e não se homologa a compensação a ele vinculada. 
 Manifestação de Inconformidade Improcedente.
 Direito Creditório Não Reconhecido.
 3. Intimado do teor da referida decisão, o contribuinte interpôs o recurso voluntário de fls. 406/427, oportunidade em que repisou os fundamentos desenvolvidos em sua manifestação de inconformidade.
 4. É o relatório.
 Voto
 Conselheiro - Diego Diniz Ribeiro- Relator
 5. Em suma a questão aqui debatida perpassa pela discussão do conceito de serviço para as instituições financeiras, ou seja, trata-se da mesma questão pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal e retratada em recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida (RE n. 609.096).
 6. Assim, uma das respostas possíveis para o presente caso perpassa por identificar quais as operações perpetradas pela recorrente (rubricas contábeis) que deram ensejo ao seu pedido de crédito, pois só a partir dessa análise é possível identificar se tais operações estão enquadradas ou não no conceito de serviço a gerar, por conseguinte, receita para fins de incidência de PIS e COFINS.
 7. Por seu turno, ao se analisar o recurso voluntário interposto, um dos fundamentos subsidiariamente desenvolvidos pelo recorrente seria no sentido de que, ainda que afastado o trânsito em julgado da decisão que lhe seria favorável e sustentaria seu pedido de restituição, teria ele feito prova de que algumas rubricas vindicadas de fato se enquadrariam no conceito de receita financeira e, portanto, não poderiam compor a base de cálculo da COFINS. 
 8. Em contrapartida, para tal fundamento, a decisão atacada se limita a afirmar que o contribuinte não teria feito prova da sua assertiva, ignorando, todavia, os documentos acostados aos autos as fls. 79/246 (planilhas demonstrativas do crédito; DIPJ do período vindicado; e balancetes). Não obstante, em reforço a tal argumentação, o contribuinte traz em sede de recurso voluntário o seu razão (fls. 429/443), o que em tese demonstraria a procedência deste seu pedido subsidiário para algumas rubricas específicas.
 9. Diante deste quadro e em respeito ao princípio do formalismo moderado que deve vigorar no âmbito do processo administrativo fiscal, resolvo baixar o caso decidendo em diligência para:
 (i) que a unidade preparadora discrimine, analiticamente, a natureza de cada uma das operações empresariais (rubricas contábeis) que deram ensejo ao pedido de compensação realizado pelo contribuinte; e, ainda
 (ii) destaque se, dentre tais rubricas, existem operações que estariam sujeitas à exclusões legais da base de cálculo da COFINS.
 10. Tal diligência deverá ser realizada com base nos documentos fiscais já acostados nos autos, bem como outros que possam vir a ser solicitados junto ao contribuinte.
 11. Encerrada a diligência, o recorrente deverá ser intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar eventual manifestação acerca do seu resultado, exatamente como prescreve o art. 35, parágrafo único do Decreto n. 7.574/2011.
 12. É a resolução.
 (assinado digitalmente)
 Diego Diniz Ribeiro.
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(...). 

2. Devidamente processada, a manifestação de inconformidade apresentada pela 
recorrente foi julgada improcedente pelo citado acórdão, cuja ementa segue abaixo transcrita: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FINANCIAMENTO  DA 
SEGURIDADE SOCIAL ­ COFINS  

Período de apuração: 01/05/2000 a 31/12/2000  

BASE DE CÁLCULO. RECEITAS FINANCEIRAS. OBJETO SOCIAL.  

A  declaração de  inconstitucionalidade,  pelo STF,  do parágrafo  1º  do 
art.  3º  da Lei  9.718,  de  1998,  não  teve  implicação no  fato  de que  as 
receitas  financeiras  que  são  resultado  da  atividade  econômica 
empresarial  vinculada  ao  objeto  social  da  contribuinte  compõem  a 
base de cálculo do PIS/Pasep.  

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ÔNUS DA PROVA.  

O  ônus  da  prova  do  crédito  tributário  pleiteado  em  pedido  de 
ressarcimento é da contribuinte. Não sendo essa prova produzida nos 
autos,  indefere­se  o  pedido  e  não  se  homologa  a  compensação  a  ele 
vinculada.  

Manifestação de Inconformidade Improcedente. 

Direito Creditório Não Reconhecido. 

3.  Intimado  do  teor  da  referida  decisão,  o  contribuinte  interpôs  o  recurso 
voluntário de fls. 406/427, oportunidade em que repisou os fundamentos desenvolvidos em sua 
manifestação de inconformidade. 

4. É o relatório. 
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Voto 

Conselheiro ­ Diego Diniz Ribeiro­ Relator 

5.  Em  suma  a  questão  aqui  debatida  perpassa  pela  discussão  do  conceito  de 
serviço  para  as  instituições  financeiras,  ou  seja,  trata­se  da  mesma  questão  pendente  de 
julgamento  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  e  retratada  em  recurso  extraordinário  com 
repercussão geral reconhecida (RE n. 609.096). 

6.  Assim,  uma  das  respostas  possíveis  para  o  presente  caso  perpassa  por 
identificar  quais  as  operações  perpetradas  pela  recorrente  (rubricas  contábeis)  que  deram 
ensejo  ao  seu  pedido  de  crédito,  pois  só  a  partir  dessa  análise  é  possível  identificar  se  tais 
operações  estão  enquadradas ou não no conceito de  serviço  a  gerar,  por  conseguinte,  receita 
para fins de incidência de PIS e COFINS. 

7.  Por  seu  turno,  ao  se  analisar  o  recurso  voluntário  interposto,  um  dos 
fundamentos subsidiariamente desenvolvidos pelo recorrente seria no sentido de que, ainda que 
afastado o  trânsito em julgado da decisão que lhe seria  favorável e sustentaria seu pedido de 
restituição, teria ele feito prova de que algumas rubricas vindicadas de fato se enquadrariam no 
conceito de receita financeira e, portanto, não poderiam compor a base de cálculo da COFINS.  

8. Em contrapartida, para tal fundamento, a decisão atacada se limita a afirmar 
que  o  contribuinte não  teria  feito  prova da  sua  assertiva,  ignorando,  todavia,  os  documentos 
acostados  aos  autos  as  fls.  79/246  (planilhas  demonstrativas  do  crédito;  DIPJ  do  período 
vindicado; e balancetes). Não obstante, em reforço a tal argumentação, o contribuinte traz em 
sede de recurso voluntário o seu razão (fls. 429/443), o que em tese demonstraria a procedência 
deste seu pedido subsidiário para algumas rubricas específicas. 

9. Diante deste quadro e em respeito ao princípio do formalismo moderado que 
deve vigorar no âmbito do processo administrativo fiscal, resolvo baixar o caso decidendo em 
diligência para: 

(i)  que  a  unidade  preparadora  discrimine,  analiticamente,  a  natureza  de  cada 
uma  das  operações  empresariais  (rubricas  contábeis)  que  deram  ensejo  ao  pedido  de 
compensação realizado pelo contribuinte; e, ainda 

(ii) destaque se, dentre tais  rubricas, existem operações que estariam sujeitas à 
exclusões legais da base de cálculo da COFINS. 

10.  Tal  diligência  deverá  ser  realizada  com  base  nos  documentos  fiscais  já 
acostados nos autos, bem como outros que possam vir a ser solicitados junto ao contribuinte. 

11. Encerrada a diligência, o recorrente deverá ser intimado para, no prazo de 30 
(trinta)  dias,  apresentar  eventual  manifestação  acerca  do  seu  resultado,  exatamente  como 
prescreve o art. 35, parágrafo único do Decreto n. 7.574/2011. 

12. É a resolução. 

(assinado digitalmente) 

Diego Diniz Ribeiro. 
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